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EDITAL   

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2019 

(Processo Administrativo n.°903/2019) 
 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAUDE DE ANANINDEUA, por meio da Pregoeira EDILENE DE 
NAZARÉ MESQUITA BASTOS, designada pelo Decreto Nº 20.016 de 15 de abril de 
2019, publicada no Diário Oficial do Município. N° 3110, de 16 de abril de 2019, realizará 
licitação para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, do tipo menor preço por lote, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de 
julho de 2002, do Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto 
Federal nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, Decreto Federal nº 9.488, de 31 de agosto 
de 2018, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 11 de outubro de 2010, da 
Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 3, de 20 de abril de 2017, da Instrução Normativa 
SLTI/MPOG nº 3, de 26 de abril de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, do Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, do Decreto 
Municipal nº. 4.880 de 14 de julho de 2005, que regulamentou o Pregão no município 
de Ananindeua, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
e as exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

 
Data da sessão: 27/11/2019 
Horário: 09h00 (horário local) 
Local: www.comprasnet.com.br  
UASG: 927248 
 

1. DO OBJETO 
O objeto da presente licitação é o sistema Registro de Preço para a futura e eventual 
aquisição de insumos para diagnóstico laboratorial visando atender as 
necessidades do Município por meio dos laboratórios Águas Lindas, Cidade Nova VIII, 
Coqueiro e postos de coleta (em processo de implantação) de acordo com as 
especificações contidas no termo de referência.  
1.1. Justificativa por lote:  
A Lei Geral de Licitações admite a contratação integral ou dividida em tantas parcelas 
quantas se demonstrem técnica e economicamente viáveis, com vistas ao melhor 
aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da 
competitividade, contudo, sem fugir da modalidade licitatória cabível para o total do 
objeto (§§1º e 2º, do art. 23, da Lei Federal nº 8.666/93). 

Nesse sentido, dispõe o Tribunal de Contas da União - TCU (Acórdão 
5301/2013-Segunda Câmara): 

“É legítima a adoção da licitação por lotes/polos, 
quando a licitação por itens isolados exigir elevado 
número de processos licitatórios, onerando o 
trabalho da administração pública, sob o ponto de 
vista do emprego de recursos humanos e da 
dificuldade de controle, colocando em risco a 
economia de escala e a celeridade processual e 
comprometendo a seleção da proposta mais 
vantajosa para a administração. Não obstante, a 

http://www.comprasnet.com.br/
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licitação por itens poderia exigir a realização de igual 
número de contratações, o que, como já ressaltado, 
constituiria ônus aos servidores encarregados do 
acompanhamento desses instrumentos, o que 
possivelmente oneraria a Administração”. 

Ainda sobre o tema, a Corte de Contas Federal, através do Acórdão 861/2013-
Plenário, trouxe o seguinte entendimento: 

“É lícito o agrupamento em lotes de itens a serem 
adquiridos por meio de pregão, desde que possuam 
mesma natureza e que guardem relação entre si”. 
 

A ampliação da competitividade não está diretamente relacionada com a 
formulação, pelo órgão contratante, do maior número de itens possíveis. Deve-se 
observar que em determinados seguimentos de mercado (produtos de alta e média 
tecnologia, ou que possam ser vendidos diretamente pelo fabricante e serviços) a 
contratação do objeto por item, ou sua distribuição em pequenas rotas possibilitarão a 
participação de um maior número de empresas regionalizadas, contudo, sem poder 
econômico para fomentar a disputa pelo melhor preço, prejudicando a economia de 
escala. 
 
2. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
2.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por 
qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do 
certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador à realização, que será 
condicionada à apresentação de estudo que demonstre o ganho de eficiência, a 
viabilidade e a economicidade pelos órgãos que desejarem pegar carona, conforme as 
condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993, no Decreto nº 7.892, de 
2013 (atualizado pelo Decreto Federal nº 9.488/2018) e no Decreto Estadual nº 
1.887/17. 
2.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que 
este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 
2.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do 
instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 
2.3. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não 
participantes que eventualmente aderirem. 
2.3.1. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à 
cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas 
e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
2.3.2. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá 
efetivar a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade 
da Ata de Registro de Preços. 
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2.3.3. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a 
prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência 
da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 
3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma 
eletrônica. 
3.2. O cadastro no SICAF deverá ser realizado no Portal de Compras do Governo 
Federal, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, pelo próprio fornecedor, com 
certificado digital, diretamente na plataforma do SICAF. 
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes a este Pregão. 
3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 
ainda que por terceiros. 
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
3.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação 
3.7. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta 
licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros. 
3.8. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente 
ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 
 
4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no 
§3º do artigo 8º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010 e da Instrução 
Normativa SLTI/MPOG nº 3, de 26 de abril de 2018. 
4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 
11.488, de 2007 e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da 
Lei Complementar nº 123, de 2006. 
4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 
forma da legislação vigente; 
4.3.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
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4.3.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
4.3.4.  Que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou 
liquidação; 
4.3.5. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
4.3.5.1. A vedação de constituição de empresas em consórcio, para o presente 
objeto, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da 
competitividade, economicidade e moralidade. Tal vedação, expressa neste Edital, visa 
afastar a restrição à competição e, por conseguinte, maximizar o número de 
participantes no Pregão, uma vez que, no consórcio, diversas empresas são reunidas 
para apresentação de única proposta, reduzindo o número de potenciais licitantes e/ou 
incentivando as ilegais práticas de conluio / cartel. 
4.3.5.2. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);  
4.3.5.3. Instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 05/2017); 
4.3.5.3.1. É admissível a participação de organizações sociais, qualificadas na forma 

do art. 6º da Lei Estadual nº 5.980, de 19 de julho de 1996, desde que os 
serviços objeto desta licitação se insiram entre as atividades previstas no 
contrato de gestão firmado entre o Poder Público e a organização social 
(Acórdão nº 1.406/2017- TCU-Plenário), mediante apresentação do Contrato 
de Gestão e dos respectivos atos constitutivos. 

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” 
em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  
4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 
123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 
arts. 42 a 49. 
4.4.1.1. A assinalação do campo “não”, apenas produzirá o efeito de o licitante 
não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 
mesmo que a licitante seja qualificada como microempresa ou empresa de pequeno 
porte; 
4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, 
bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 
4.4.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
Obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  
4.4.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
4.4.5. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009. 
4.4.6. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art.1º e no inciso 
III do art.5º da Constituição Federal. 
4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 

licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

 
5. DO ENVIO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com 

a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 
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abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de 

envio dessa documentação.  

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos 

neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que 

constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados 

constantes dos sistemas. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.5. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

5.6. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 

seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas 

e lances.  

5.7. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 

a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 

de sua desconexão.  

5.8. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 

proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.9. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos 

de negociação e julgamento da proposta. 

5.10. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 

público após o encerramento do envio de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário do item, valor total do item e valor total do lote. Os preços 

deverão ser registrados com duas casas decimais. 

6.1.2. a quantidade de unidades para cada item do lote. 

6.1.2.1. Em não havendo quantidade mínima fixada, deverá ser 

cotada a quantidade total prevista para o item. 

6.1.3.   A especificação dos produtos. 
6.1.4.   Modelo, marca e fabricante. 

6.2.   Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor 

registrado.  

6.3.  Prazo de garantia dos produtos, que deverão ter garantia mínima de 12 (doze) 
meses a contar da data de entrega na sede do setor de Patrimônio da Secretaria 
Municipal de Saúde - SESAU. 
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6.4. Prazo de entrega dos produtos: 30 (trinta) dias, contados do recebimento da nota 
de empenho ou Ordem de Fornecimento, na sua totalidade, conforme pedido de 
fornecimento.  
6.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

6.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.7.  O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar 
da data de sua apresentação. 
6.7.1. Em caso de o licitante ser declarado vencedor, o mesmo deverá indicar em sua 

proposta original, a data atualizada, a contar da convocação do Pregoeiro.  

 
7. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 

Edital, forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis, ou não apresentem 

as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 

com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 

definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e os licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro.  

7.5.1. O lance deverá ser ofertado no valor unitário dos itens, que compõem o 

lote. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema.  

7.7.1. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser 

inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 

três (3) segundos. 
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7.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 

com lance final e fechado. 

7.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o 

que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, 

findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

7.10. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento 

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 

será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.10.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste 

item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o 

máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 

será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 

ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.11.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida 

nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais 

licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um 

lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

7.12. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 

reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado 

atender às exigências de habilitação. 

7.13. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens 

anteriores deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser 

comunicada imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério da Economia; 

7.13.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em 

campo próprio do sistema. 

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 

que for recebido e registrado em primeiro lugar.  

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances.  

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste 

Edital e seus anexos.  
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7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.20. Uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em 

coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa 

de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, 

de 2015. 

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 

proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 

primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.25. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não 

seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto 

e fechado. 

7.26. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 

eletrônico dentre as propostas empatadas. 

7.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado 

o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em 

condições diferentes das previstas neste Edital. 

7.27.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

7.28. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

8. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
8.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de 
microempresa ou empresa de pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) 
superior à proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma:  
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8.2. a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, 
no prazo de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo 
sistema, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro 
colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor 
estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão;  

8.3. não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem 
classificada, na forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática, 
convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação 
descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;  

8.4. no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou 
empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta 
condição, o sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando 
automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate;  

8.5. a convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, 
controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei 
Complementar n.º 123/2006; 

8.6. na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o 
procedimento licitatório prossegue com as demais licitantes. 

 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
9.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o 
Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua 
exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 
9.2. Será desclassificada a proposta que apresentar preço manifestamente 
inexequível.  
9.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços globais ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos.  

9.2.2. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 

indícios que fundamentam a suspeita; 

9.2.3. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente 

poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro 

horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

9.3. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

9.3.1. A proposta adequada, juntamente com os documentos complementares que se 

fizerem necessários, deverão ser apresentados em meio digital pelos licitantes, por 
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meio de funcionalidade presente no sistema (upload), no prazo de 2 (duas) horas, após 

solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico.  

9.3.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os 

que contenham as características do material ofertado, tais como nome comercial, 

marca e fabricante, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, 

fichas técnicas, ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por 

outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 

sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.4. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.5. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” 

a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.6. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 

ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção 

de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste 

Edital. 

9.6.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

9.6.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

9.7. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o pregoeiro passar à 

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida, se for o caso. 

9.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.  

 
10. DA HABILITAÇÃO  
10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 

10.1.1. SICAF;  
10.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 
10.1.3.  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, 
que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

10.1.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência 
de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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10.1.3.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 
10.1.3.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

10.1.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 
inabilitado, por falta de condição de participação. 
10.1.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 
proposta subsequente. 

10.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitantes será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à 

habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica 

financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 03, de 2018. 

10.2.1.  O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 03, de 2018, mediante utilização do sistema, deverá atender às 
condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data 
prevista para recebimento das propostas. 
10.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação 

atualizada. 

10.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto 

se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro 

lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 

10.024, de 2019. 

10.3.  Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante 

será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) 

horas, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, sob pena de inabilitação.  

10.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

10.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 

e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz. 

10.5.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças 

de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 

comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

10.6. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos 

deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
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10.7. Habilitação jurídica:  
 
10.7.1.  No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
10.7.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
10.7.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 
10.7.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, 
filial ou agência; 
10.7.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 
seus administradores; 
10.7.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 
decreto de autorização; 
10.7.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados da última alteração ou da 
consolidação respectiva; 

 
10.8. Regularidade fiscal e trabalhista: 
10.8.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
10.8.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
10.8.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 
10.8.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do 
trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943 e Relação de Infrações Trabalhistas; 
10.8.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual;  
10.8.6.  Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio 
ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
10.8.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais 
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração 
da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  
10.8.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como 
microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação 
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exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 
alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 
10.9. Qualificação Econômico-Financeira. 
10.9.1. Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, 
expedida pelo distribuidor judicial da sede do licitante e de âmbito Federal, datada dos 
últimos 60 (sessenta) dias ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na 
própria certidão, juntamente com a certidão indicativa dos cartórios de protestos e letras, 
distribuidores de títulos, falência e concordatas existentes na sede do licitantes e 
certidão negativa de protestos.  
10.9.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
juntamente com a Certidão de Regularidade Profissional (CRP) do contador ou 
profissional afim responsável, expedida pelo Conselho Regional de Contabilidade, com 
vigência atualizada. 

10.9.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, 
admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
10.9.2.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 
social/estatuto social. 

10.9.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada 
mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 
Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
 

10.10. Qualificação Técnica   
 

10.10.1. Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, comprovando que a empresa licitante desempenhou ou desempenha 
atividade pertinente e compatível em características e quantidades com o objeto da 
licitação, acompanhada das notas fiscais que comprovem o fornecimento do material 
licitado. 
10.10.2. Alvará de funcionamento emitido pela Prefeitura da sede do licitante, com 
vigência atualizada. 
10.10.3. Licença Municipal de Vigilância Sanitária para o ano de 2019. Em caso de 
prorrogação expedida pela Vigilância Sanitária local, a mesma deverá ser especifica 
para a empresa licitante.  
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10.10.4. Certidão de Quitação do CRF (Conselho Regional de Farmácia) do 
responsável técnico da licitante, devidamente assinado com firma reconhecida em 
cartório. 
10.10.5. Certificado de Registro do Produto junto ao Ministério da Saúde e/ou 
publicação no DOU com Vigência atualizada conforme lei nº6.360 de 23/09/1978. 
Estando o registro vencido, a licitantes deverá apresentar documento que comprove o 
pedido de sua revalidação (protocolo) dentro do prazo estabelecido pela legislação.  
10.6.6 Autorização de Funcionamento da Empresa (AFE) emitido pela ANVISA/MS – 
Agencia Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde para armazenar, 
distribuir, expedir e transportar medicamentos, correlatos, cosméticos e/ou saneantes, 
em cópia devidamente autenticada do DOU que evidencie sua data, seção, pagina e 
número. 

 

10.11. Documentação complementar: 

10.11.1. Declaração de cumprimento do disposto no § 6° do Art. 28 da Constituição 

do Estado do Pará, referente à obrigatoriedade de possuir em seu quadro de pessoal 

5% (cinco por cento) de portadores de necessidades especiais. (Modelo Anexo V). 

10.11.2. Declaração de que entre os dirigentes, diretores, sócios, responsáveis ou 

empregados da empresa  não há dirigente ou servidor da Secretaria Municipal de de 

Ananindeua – SESAU (Modelo Anexo VI). 

10.11.3. Declaração de plena capacidade operacional confirmando que o 
preponente dispõe dos equipamentos e do pessoal necessário para o fornecimento dos 
produtos, conforme termo de referência.  
10.11.4. Catálogo descritivo ou ficha técnica do produto ofertado, que contenha 
informações técnicas necessárias para avaliação do produto ofertado, sobre o 
atendimento da especificação solicitada no edital.  

10.11.5. Apresentar Carta de Adimplência fornecida pela Secretaria Municipal de 

Saúde. 

10.12. Posteriormente, os documentos deverão ser remetidos em original, por qualquer 

processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da 

Administração, desde que conferidos com o original, ou publicação em órgão da 

imprensa oficial, com data atualizada a contar da solicitação, para análise, no prazo de 

3 (três) dias úteis, após a convocação expressa da Pregoeira, para o endereço 

ABAIXO: 

  
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 11/SESAU/2019 
SECRETARIA DE MUNICIPAL DE SAÚDE ANANINDEUA-SESAU 
RODOVIA BR 316, KM 08, RUA LUÍS CAVALCANTE, Nº 411-B,  
BAIRRO CENTRO, MUNICÍPIO DE ANANINDEUA/PARÁ  
CEP: 67.030-133 

 
 
10.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte 
seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
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10.14.  A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 
fase de habilitação. 

10.15. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério 
da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 
justificativa. 
10.16. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 
Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte 
ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, 
será concedido o mesmo prazo para regularização. 
10.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 
10.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital. 
10.19. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-

se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

10.20. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em 
outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, 
isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver 
concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das 
sanções cabíveis. 
10.21. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 
licitante será declarado vencedor. 
10.22. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

11.1.1.  Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 

própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os 

que dele dependam. 

11.1.2.  Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando 

o licitante declarado vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços ou não 

comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores 

ao encerramento da etapa de lances. 

11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 
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11.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), aviso do sistema 
Comprasnet, ou e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 
 
12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
12.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no 

prazo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e 

deverá: 

12.1.1.  Ser redigida em língua portuguesa, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas 

pelo licitante ou seu representante legal. 

12.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 

vencedor, para fins de pagamento. 

12.1.3. Conter prazo de entrega e prazo de garantia dos produtos. 

12.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 

consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à 

Contratada, se for o caso. 

12.2.1.  Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como 
marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
12.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário 
em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 
12.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 
prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os 
valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
12.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 
Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 
julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 
12.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 
estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
12.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 
13. DOS RECURSOS 
13.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será 
concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a 
intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) 
pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
13.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o 
recurso, fundamentadamente. 
13.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso. 
13.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito.  
13.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três 
dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, 
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desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo 
sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo 
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 
13.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
13.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 
 
14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após 
a regular decisão dos recursos apresentados. 
14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 
  
15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
15.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) 
dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
15.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la 
para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 
meio eletrônico, para que seja assinada no prazo 5 (cinco) dias, prorrogáveis por igual 
período, a contar da data de seu recebimento. 
15.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para 
o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do 
licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 
registrados e demais condições. 
15.3.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que 
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na 
sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de 
preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 
8.666, de 1993; 
 
16. DO TERMO DE CONTRATO  
16.1. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá 
ser convocado para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o instrumento 
equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização). O prazo de vigência da 
contratação é de 12 (doze) meses, contados do(a) a partir de suas assinaturas.  
16.2. Previamente à contratação, a Administração promotora da licitação realizará 
consulta ao SICAF para identificar eventual proibição da licitante adjudicatária de 
contratar com o Poder Público. 
16.2.1. A adjudicatária terá o prazo de 5(cinco) dias, contados a partir da data de 
sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento 
equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste Edital. 
16.2.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 
entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite/retirada do instrumento 
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equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 
seja assinado/retirado no prazo de 5(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.  
16.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 
por solicitação justificada do fornecedor registrado e aceita pela Administração. 
16.4. Antes da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, 
a Administração realizará consulta “on line” ao SICAF, bem como ao Cadastro 
Informativo de Créditos não Quitados – CADIN, cujos resultados serão anexados aos 
autos do processo. 
16.4.1. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena 
de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 
 
17.1. DO PREÇO 
17.2. Os preços são fixos e irreajustáveis. 
17.3. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer 
alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei n° 8.666/93 e no 
Decreto nº 7.892, de 2013. 
 
18. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
18.1 Os bens deverão ser entregues pelo fornecedor na Secretaria Municipal de Saúde 
de Ananindeua – Departamento de Logística, localizado na Rua Luís Cavalcante nº 411 
–b, Bairro Centro – Ananindeua/PA. Telefone: (91) 3073-2247, no horário de 8hs às 14 
hs. 
18.2 Os produtos serão entregues pelo setor responsável, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta. 
18.3 Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo 
ser suspenso no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
18.4 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 
18.4.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
18.5 Os materiais e equipamentos utilizados deverão atender perfeitamente aos 
padrões técnicos de segurança (funcionamento, montagem precisa, não causar riscos 
de dano a pessoas ou a objetos etc), ser de boa qualidade e atender eficazmente às 
finalidades que dele naturalmente se espera. 
 
19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
19.1. São deveres do contratado: 
19.1.1. São de exclusiva conta e responsabilidade da contratada, além das previstas 
em lei e nas normas aplicáveis, as obrigações que se seguem: 
19.1.2. Fornecer o objeto, atendidos os requisitos e observadas às normas constantes 
deste instrumento e seu Anexo I-A; 
19.1.3. Responsabilizar-se integralmente pelo fornecimento do material e 
equipamentos, bem como pela prestação do serviço prestado a ser executados nas 
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unidades de saúde informadas  no termo de referência, nos termos da legislação 
vigente e exigências editalícias, observadas as especificações, normas e outros 
detalhamentos; quando for o caso ou no que for aplicável, fazer cumprir, por parte de 
seus empregados e prepostos, as normas da Contratante;  
19.1.4 Acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização da Contratante;  
19.1.5 – Prestar o serviço no prazo estabelecido ou quando necessário, informando em 
tempo hábil qualquer motivo impeditivo ou que impossibilite assumir o estabelecido; 
19.1.6 - Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade dos produtos 
ou serviços prestados, reservando à Contratante o direito de recusá-lo caso não 
satisfaça aos padrões especificados;  
19.1.7 - Manter, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação (art. 55, XIII, da Lei nº 8.666/93).  
19.1.8- Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo até a entrega do objeto licitado. 
19.1.9 - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Secretaria de 
Estado de Administração e pelos órgãos participantes e aderentes, sobre os objetos 
ofertados. 
19.1.10 – Apresentar relatório de prestação de serviço, em papel timbrado da empresa, 
no prazo de 05 dias úteis, quando solicitado pelo órgão participante. 
 
20. DO PAGAMENTO 
20.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a 
partir da data final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem 
bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
20.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 
competente na nota fiscal apresentada. 
20.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 
20.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
20.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para 
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  
20.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
20.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
20.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 
assegurada à contratada a ampla defesa.  
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20.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 
regularize sua situação junto ao SICAF.   
20.10 Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse 
público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 
autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a 
contratada inadimplente no SICAF. 
20.11 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
20.12 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
21. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA   
21.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus 
preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 
21.1.1 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 
resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado. 
21.1.2 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual 
ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta 
individual apresentada durante a fase competitiva. 
21.1.3 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 
contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine 
a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do 
Decreto n° 7.892/2013. 
 
22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
22.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que:  
22.1.1 Não assinar a ata de registro de preços quando convocado dentro do prazo de 
validade da proposta, não aceitar/retirar a nota de empenho ou não assinar o termo de 
contrato decorrente da ata de registro de preços; 
22.1.2 Apresentar documentação falsa; 
22.1.3 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
22.1.4 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
22.1.5 Não mantiver a proposta; 
22.1.6 Cometer fraude fiscal; 
22.1.7 Comportar-se de modo inidôneo; 
22.1.8 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 
às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 
entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da 
fase de lances. 
22.2.  O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no 
subitem anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 
22.2.1 -Advertência, que deverá ser feita através de Portaria devidamente publicada 
em Diário Oficial, observando-se o direito constitucional do contraditório e da ampla 
defesa previsto no art.5º, LV da CF;  
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22.2.3. Multa de:  
a. 0,2% (zero vírgula dois por cento) por dia de atraso, no descumprimento das 
obrigações assumidas, sobre o valor do inadimplemento, até o 30º (trigésimo dia ), sem 
prejuízo das demais penalidades;  
b. 0,4% (zero vírgula quatro por cento) por dia de atraso no descumprimento das 
obrigações assumidas, sobre o valor do inadimplemento, após o 30º (trigésimo dia), 
limitado ao percentual de 10% (dez por cento), sem prejuízo das demais penalidades;  
c. Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de 
inexecução total; e de até 10% (dez por cento), em casos de descumprimento parcial 
do contrato, calculado de forma proporcional ao inadimplemento e aos prejuízos dele 
advindos; 
22.2.4-No caso de atraso de entrega ou inexecução do contrato superior a noventa 
dias, poderá a Administração rescindir o contrato, sem prejuízo das penalidades 
previstas na Lei de Licitações;  
22.2.5 -A multa, aplicada após regular Processo Administrativo, será descontada do 
pagamento eventualmente devido pela contratante, ou, ainda quando for o caso, 
cobrada judicialmente;  
22.2.6 As penalidades previstas poderão ser suspensas no todo ou em parte, quando 
o atraso no cumprimento das obrigações for devidamente justificado pela empresa 
contratada, por escrito, no prazo máximo de dez dias e aceito pela contratante, 
22.2.7 Pela inexecução total ou parcial do objeto, a Administração poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar à contratada, as seguintes sanções:  
22.2.8 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração, por prazo não superior a dois anos;  
22.2.9 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo de sanção aplicada com base no inciso anterior. 
22.3- As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de 
suspensão do direito de licitar, a contratada deverá ser descredenciada, por igual 
período, sem prejuízo das multas previstas no edital, no contrato e das demais 
cominações legais.  
22.4 -A multa aplicada após regular Processo administrativo deverá ser recolhida no 
prazo máximo de dez dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada 
pelo contratante.  
22.5 -O termo inicial para incidência de qualquer das penalidades estipuladas será a 
data fixada para o adimplemento, e o termo final será a data do efetivo pagamento 
desta. 
 
23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
23.1- Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 
pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 
23.2- A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica, exclusivamente, pelo 
e-mail cpl.sesau@yahoo.com . 
23.3- Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro 
horas. 
23.4 -Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

mailto:cpl.sesau@yahoo.com
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23.5- Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para 
abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no 
endereço indicado no Edital. 
23.6- As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 
23.7 -As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro 
serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta 
por qualquer interessado. 
 
24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
24.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   
24.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
24.3.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
24.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
24.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
24.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á 
o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em 
dias de expediente na Administração. 
24.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 
os princípios da isonomia e do interesse público. 
24.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
24.9. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
www.comprasnet.gov.br .  Os autos do processo administrativo permanecerão com 
vista franqueada aos interessados, nos dias úteis, no horário das 08h às 17h, mesmo 
endereço e período no qual Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os 
seguintes anexos.  
24.10. As empresas públicas e sociedades de economia mista e suas subsidiárias, no 
âmbito do Estado do Pará, participantes deste procedimento licitatório, bem como 
aqueles que vierem a aderir à Ata de registro de preços, advinda deste procedimento, 
deverão realizar alterações mínimas, necessários a adequação da minuta de contrato, 
anexo III deste edital, às disposições da Lei Federal nº 13.303, de 30 de junho de 2016 
e o Decreto Estadual nº 2.121, de 28 de junho de 2018, respeitando o princípio da 
vinculação ao instrumento convocatório.  
 
 
 
 

http://www.comprasnet.gov.br/
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25.  Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

25.1. ANEXO I - Termo de Referência; 
25.2. ANEXO II – Modelo de Proposta Comercial; 
25.3. ANEXO III – Ata de Registro de Preços; 
25.4. ANEXO IV – Minuta de Termo de Contrato;  
25.5. ANEXO V – Declaração (Emenda Constitucional Estadual Nº 42, DE 

04.06.2008)  

25.6. ANEXO VI - Declaração de Vínculo, nos Termos do Inciso III do Art. 9º DA LEI 

FEDERAL 8.666/93 

 
 

Ananindeua, 12 de novembro de 2019. 
 
 
 
 
 

EDILENE DE NAZARÉ MESQUITA BASTOS  
Pregoeira/SESAU 
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ANEXO I  
 
 

 TERMO DE REFERÊNCIA  
 

1. INTRODUÇÃO.  

            A Secretaria de Saúde de Ananindeua solicita a competente autorização para 
a abertura de processo licitatório, para aquisição de insumos de uso laboratorial 
para atender as necessidades dos laboratórios Águas Lindas, Cidade Nova VIII, 
Coqueiro e postos de coleta (em processo de implantação) que visa aumentar a 
ofertar de serviços de diagnóstico laboratorial no município.  
 
2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO.  

Tendo em vista a necessidade laboratorial, uma demanda reprimida e constante 
procura por exames de diagnóstico no município, solicitamos a compra de insumos 
para equipamentos de uso laboratorial (Hemograma, Bioquímica, Imunologia, 
Sorologia (HCV, HBV, Citomegalovírus, Rubéola e Toxoplasmose),  
Materiais para coleta de fluídos biológicos e Diagnóstico para Tuberculose.  
Tendo em vista o fortalecimento das redes de saúde no município e o aumento da 
qualidade e agilidade dos serviços prestados.   
   

3. DO OBJETO DA LICITAÇÃO: O objeto da licitação é a seleção da proposta 
mais vantajosa, através do sistema de registro de preços para aquisição de insumos 
para diagnóstico laboratorial visando atender as necessidades do município por meio 
dos laboratórios Águas Lindas, Cidade Nova VIII, Coqueiro e postos de coleta (em 
processo de implantação) de acordo com as especificações contidas no termo de 
referência.         
  

4. MODELO DE DESCRIÇÃO DO OBJETO.   

          O termo de referência de aquisição de insumos para diagnóstico             
laboratorial deverá obedecer às especificações abaixo:  

 
  

 5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: para garantir o cumprimento do presente 

Contrato, a CONTRATADA se obriga a:  

 O objeto deste termo de referência, deverá ser entregue com todos os ítens contidos 

nas especificações deste termo de referência, sem nenhum ônus para a 

CONTRATANTE;  

a) Informar a CONTRATANTE quaisquer impedimentos, se houver, que lhe 
impeçam de contratar com a administração Pública – observando o princípio da boa-fé, 
que norteiam os contatos e os procedimentos penais aplicáveis aos casos de prestação 
de informações falsas- antes da assinatura do presente instrumento contratual.   



 
Prefeitura Municipal de Ananindeua 

Secretaria Municipal de Saúde 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

25 
 

b) Os insumos de uso laboratorial a serem fornecidos deverá ser sempre de boa 
qualidade, segundo os padrões definidos pelos órgãos de controle de qualidade e 
padronização, no que couber, considerando-se também as disposições da lei nº 
8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).  
c) Os insumos de uso laboratorial deverão obedecer às prescrições e exigências 
contidas nas especificações deste Termo.  
d) Os insumos ofertados na Proposta de Preços deverão ter especificações claras, 
completas e detalhadas, considerando-se dentre outras informações.  
e) A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os objetos do contrato em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções, em até 02 (dois) dias, corridos, a contar da 
data de solicitação.  
f) A CONTRATADA é obrigada a substituir componentes que apresentem defeito 
de fabricação, dentro do prazo de validade.  
g) A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato;   
h) Os materiais ofertados na proposta de preços deverão ter especificações claras, 
completas e detalhadas.  
i) Será verificada a equivalência dos insumos entregues, com as especificações 
contidas no Edital de licitação, sendo confrontadas também, com a Proposta de preços 
apresentada pela empresa vencedora. Não serão aceitos materiais divergentes quanto 
à especificação diversa da informada na proposta de preço da empresa vencedora.  
j) Na eventualidade de se verificar defeitos, falhas ou imperfeições que impeçam 
o recebimento ou a utilização dos insumos nas finalidades administrativas institucionais, 
a CONTRATANTE, sustará os processos relativos a pagamentos em nome da 
CONTRATADA, enquanto não forem sanadas as incorreções, o que deverá ocorrer no 
prazo estabelecido neste Termo.  
k) A empresa contratada será responsável pelo transporte, entrega, desde a sua 
origem até o endereço definido nesse termo, sem quaisquer complementos nos preços 
contratados ou pagamento adicional referente a frete.  
l) A Contratada deverá manter, durante toda a vigência do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas por lei e neste Termo de Referência.   
m) A Entrega dos itens que compõe o objeto desse instrumento deverá conter o 
prazo de validade de no mínimo 18 (dezoito) meses.  
n) Deverá iniciar o fornecimento dos objetos deste contrato de acordo com as 
prescrições de exigências contidas no termo de referência e edital de Licitação, em até 
03 (três) dias, a partir da emissão da respectiva ordem pelo setor competente, ou seja, 
pela Coordenação de Laboratório de Ananindeua.   
o) Atender todas as requisições formuladas pela CONTRATANTE, ainda que de 
forma verbal, quando da ocorrência de casos de emergência e em dias e horários em 
que não houver expediente na CONTRATANTE.   
  

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: Para garantir o cumprimento do presente 
contrato, a CONTRATANTE se obriga a:  
 Realizar o pagamento à licitante vencedora nos termos pactuados.   

a) Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais cabíveis;  
b) Comunicar oficialmente a CONTRATADA qualquer falha ou divergências 
ocorridas.  
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c) Fiscalizar a execução do contrato, por meio de representante da administração 
especialmente designado, que anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados.   
  

  7.  PRAZO E LOCAL DE ENTREGA DO MATERIAL  

a) A entrega dos insumos licitado deverá ser em até 30 (trinta) dias contados a 

partir da data de assinatura do contrato e/ ou recebimento da Nota de Empenho, na 

Secretaria Municipal de Saúde – SESAU – Coordenação de Laboratório situado na 

BR – 316, Km 08, Rua Luís Cavalcante n° 411, Bairro Riacho Doce, CEP: 66.033-

000, Município de Ananindeua/Pará, no horário de 08h00min as 14h00min horas, em 

conformidade com as especificações solicitadas pela SESAU, verificando a qualidade 

do Insumos para laboratório  que está sendo entregue ao recebedor, cabendo à ele 

o poder de promover a recusa de recebimento deste material, desde que devidamente 

justificada, ocasião em que informará por escrito ao departamento competente, para as 

providências cabíveis.   

b) Caso o dia da entrega coincida com sábado, domingo e feriado, a mesma será 

feita obrigatoriamente no último dia útil antecedente.  

  9.  VIGÊNCIA  

 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado, desde que obedecidas as condições estipuladas 
na Lei n. 8.666/93 e no instituto convocatório, por meio de Termo Aditivo, por acordo 
entre as partes, devidamente justificado.  
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ANEXO I-A 

 

LOTE 1- REAGENTES PARA USO EM EQUIPAMENTO DE BIOQUÍMICA 
 

N° ÍTEM ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA QUANT
. 

1 ÁCIDO 
URICO 
MONOREAG
ENTE 

KIT de automação para dosagem de ácido úrico em 
amostras de soro ou plasma sanguíneo. Método 
enzimático colorimétrico. Com 100ml. Contendo 
reagente enzimático (R1) e Padrão (R2). Compatível 
com equipamento BioClin 2200 e BIOPLUS 2000. 

 
10 

2 ALBUMINA 
MONOREAG
ENTE  

KIT de automação para dosagem de albumina em soro 
ou plasma sanguíneo. Método verde de bromocresol. 
Com 250 ml. Contendo Reagente de cor (R1) e padrão 
(R2).  Compatível com equipamento BioClin 2200 e 
BIOPLUS 2000. 

 
50 

3 BILIRRUBIN
A DIRETA  

KIT de automação para dosagem da Bilirrubina em soro 
ou plasma sanguíneo. Método colorimétrico. Com 40 ml 
contendo Padrão (R1) e Reagente de cor (R2). 
Compatível com equipamento BioClin 2200 e 
BIOPLUS 2000. 

 
50 

4 BILIRRUBIN
A TOTAL  

KIT de automação para dosagem da Bilirrubina total em 
soro ou plasma sanguíneo, com 40ml. Método 
colorimétrico. Contendo Reagente Padrão (R1) e 
Reagente de cor (R2). Compatível com equipamento 
BioClin 2200 e BIOPLUS 2000. 

50 
 

 
5 

COLESTERO
L 
MONOREAG
ENTE 

kIT de automação para dosagem do colesterol. Método 
enzimático colorimétrico, com 200 ML. Contendo 
reagente enzimático (R1) e reagente padrão (R2). 
Compatível com equipamento BioClin 2200 e 
BIOPLUS 2000. 

 
70 

 
6 

 
CREATININA 
CINÉTICA 

KIT de automação para dosagem da Creatinina em soro 
ou plasma sanguíneo. Método cinético, colorimétrico, 
com 200 ML. Contendo reagente tampão (R1), 
Reagente ácido pícrico(R2) e reagente padrão (R3). 
Compatível com equipamento BioClin 2200 e 
BIOPLUS 2000. 

 
70 

 
7 

GLICOSE 
MONOREAG
ENTE 

Kit de automação para determinação de glicose em 
soro, plasma, líquor, líquidos (ascítico, pleural e 
sinovial). Método enzimático colorimétrico, com 250ml. 
Contendo reagente enzimático (R1) e Padrão (R2). 
Compatível com equipamento BioClin 2200 e 
BIOPLUS 2000. 

 
70 

 
8 

HDL DIRETO Kit de automação para determinação do colesterol HDL 
em soro e plasma. Método enzimático colorimétrico, 

 
70 
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com (R1) (R2) (R3). Compatível com equipamento 
BioClin 2200 e BIOPLUS 2000. 

 
9 

TRANSAMIN
ASE ALT 

Kit de automação para determinação da alanina amino 
transferase em amostras de soro e plasma. Método 
cinético UV, com (R1) E (R2). Compatível com 
equipamento BioClin 2200 e BIOPLUS 2000. 

70 

 
10 

TRANSAMIN
ASE AST 

Kit de automação para determinação do aspartato 
amino transferase em amostras de soro ou plasma. 
Método cinético UV, com (R1) e (R2). Compatível com 
o equipamento Bioclin 2200 e BIOPLUS 2000. 

70 

11 TRIGLICERI
DES 

Kit de automação para determinação do triglicerídes em 
soro. Método enzimático colorimétrico com 100ML, 
contendo (R1) e (R2). Compatível com o 
equipamento BioClin 2200 e BIOPLUS 2000. 

70 

12 UREIA 
CINÉTICA 

Kit de automação para determinação de ureia em soro, 
plasma e urina. Método cinético UV, com 80ML, 
contendo (R1) (R2) e (R3). Compatível com 
equipamento BioClin 2200 e BIOPLUS 2000.   

70 

13 BIOCONTRO
L N  

Controle normal para monitorar a exatidão e precisão 
de testes analíticos em metodologias manuais ou 
automatizadas (controle multiparamétrico para 
bioquímica). Soro controle liofilizado contendo analitos 
incorporados em matriz humana. Compatível com 
equipamento BioClin 2200 e BIOPLUS 2000. 

15 

14 BIOCONTRO
L P 

Controle patológico para monitorar a exatidão e 
precisão de testes analíticos em metodologias manuais 
ou automatizadas. (controle ultiparamétrico para 
bioquímica). Soro controle liofilizado contendo analitos 
incorporados em matriz humana. Compatível com 
equipamento BioClin 2200 e BIOPLUS 2000. 

15 

15 CUBETAS  Compatível com equipamento BioClin 2200. 1 

 
LOTE 2- REAGENTE PARA USO EM EQUIPAMENTO DE HEMOGRAMA 

 

N° ITEM DESCRIÇÃO QUANT
. 

16 DILUENTE 
M53  

Diluente para uso hematológico compatível com 
equipamento Hematoclin 5.4 

20 

17 LH LYSE M53 
500ML 

Compatível com equipamento Hematoclin 5.4, 
solução para analisar a parede das células sanguíneas 
vermelhas e gerar um complexo de hemoglobina para 
determinar a HGB, diferencia 2 células sanguíneas 
brancas de basófilos e outras células sanguíneas 
brancas. Determina a quantidade dessas células 
sanguíneas brancas.  

50 

18 LYSE M53 
LEO I 

Reagente compatível com equipamento Hematoclin 
5.4, para uso em conjunto com a solução leo II, para 
diferenciar células sanguíneas.  

50 
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19 LYSE M53 
LEO II 200ML 

Compatível com equipamento Hematoclin 5.4, 
solução para uso em conjunto com a solução M53- leo 
I para diferenciar 4 tipos de células sanguíneas 
brancas. 

50 

20 M-53 
CLEASER 1L 

Compatível com equipamento Hematoclin 5.4, usada 
como solução de limpeza isotônica.  

50 

21 PROBE 
CLANSER 
50ML 

Compatível com equipamento hematoclin 5.4, 
solução de uso regular para limpeza dos analisadores 
hematológicos automáticos.  

50 

 
LOTE 3- REAGENTE PARA USO EM IMUNOLOGIA E SOROLOGIA 

N° ITEM DESCRIÇÃO QUANT
. 

22 SORO ANTI- 
A 

Anticorpos monoclonais IgM para determinação 
qualitativa de antígenos A nos eritrócitos para 
determinação do grupo sanguíneo humano em lâmina, 
tubo e microplaca por técnica de aglutinação. 50ml 

30 

23 SORO ANTI-
B 

Anticorpos monoclonais IgM para determinação 
qualitativa de antígenos B nos eritrócitos para 
determinação do grupo sanguíneo humano em lâmina, 
tubo e microplaca por técnica de aglutinação. 50ml 

30 

24 SORO ANTI-
D 

Reagente composto por anticorpos monoclonais anti-D, 
de classe IgG e IgM (“Blend”), para determinação 
qualitativa de Antígenos D (Rho), fator Rh, por técnica 
de aglutinação em lâmina, tubo e microplaca. 50ml 

30 

25 ANTIGENO 
VDRL 

Suspensão líquida pronta para uso, com 300 
titulações, teste não treponemo utilizado para 
determinação qualitativa e semi-quantitativa de 
anticorpos não treponêmicos (reaginas) presentes no 
soro ou plasma, utilizado para triagem sorológica da 
sífilis. Somente para uso diagnóstico in vitro. Com 
controles Positivo e Negativo. 

150 

26 PROTEINA C 
REATIVA 

Sistema para determinação qualitativa e semi-
quantitativa da proteína c reativa (PCR) mediante 
aglutinação de partículas de látex, sem diluição prévia 
de amostra, 120 titulações, aplicação manual, com 
controles positivo e negativo. Tipo de amostra: soro. 

 
50 

27 ANTESTREP
TOLISINA O 

Determinação qualitativa e semi-quantitativa de anti-
estreptolisina o (ASO) mediante aglutinação de 
partículas de látex, sem diluição prévia da amostra. 
Reagente pronto para uso. Tipos de amostra: soro. 
sensibilidade clínica: 100%. Contém controles 
positivo e negativo. 100 determinações.  

 
50 

28 FATOR 
REUMATOID
E 

KIT para determinação dos fatores reumatóides (fr) 
mediante aglutinação de partículas de látex sem 
diluição prévia da amostra. Reagente pronto para uso. 
Tipo de amostra: soro. Sensibilidade clínica 100%. 
Teste com 100 determinações, contém controles 
positivo e negativo. 

 
15 
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29 TOXOPLASM
OSE IGM 

Kit para determinação qualitativa de anticorpos IgM 
para toxoplasmose em soro ou plasma. Método 
enzimaimunoensaio, com 96 testes. Compatível com 
equipamento CHEM WELL. 

10 

30 TOXOPLAMO
SE IGG 

Kit para determinação quantitativa e qualitativa de 
anticorpos IgG para Toxoplasma Gondii em soro ou 
plasma. Método enzimaimunoensaio. kit com 96 
testes. Compatível com equipamento CHEM WELL. 

10 

31 RUBÉOLA 
IGG 

Kit para Determinação quantitativa e qualitativa de 
anticorpos IgG para Rubéola em soro ou plasma. 
Método enzimaimunoensaio.KIT COM 96 testes. 
Compatível com equipamento CHEM WELL. 

10 

32 RUBÉOLA 
IGM 

Kit para Determinação qualitativa de anticorpos IgM 
para rubéola. Método enzimaimunoensaio em soro ou 
plasma, kit com 96 testes. Compatível com 
equipamento CHEM WELL. 

10 

33 CITOMEGAL
OVIRUS IGM 

Kit para Determinação qualitativa de anticorpos para 
citomegalovírus em soro ou plasma. Método 
enzimaimunoensaio. Kit com 96 testes. Compatível 
com equipamento CHEM WELL. 

10 

34 CITOMEGAL
OVIRUS IGG 

Kit para Determinação qualitativa de anticorpos IGM 
para citomegalovírus em soro ou plasma. Método 
enzimaimunoensaio. Kit com 96 testes. Compatível 
com equipamento CHEM WELL. 

10 

35 HBSAg Kit para determinação qualitativa da presença de 
antígeno de superfície do vírus da Hepatite B (teste de 
3ª geração) em soro ou plasma. Método 
enzimaimunoensaio. Kit com 96 testes. Compatível 
com equipamento CHEM WELL. 

10 

36 ANTI HBs Kit para determinação quantitativa de anticorpos anti 
antígeno de superfície de vírus da Hepatite B em soro 
ou plasma. Método enzimaimunoensaio. Kit com 96 
testes, compatível com equipamento CHEM WELL. 

10 

37 HCV Kit para determinação qualitativa de anticorpos totais 
para vírus da Hepatite C (HCV) em soro ou plasma. 
Método enzimaimunoensaio. Kit com 96 testes. 
Compatível com equipamento CHEM WELL. 

10 

 
LOTE 4- MATERIAL PARA COLETA DE FLUIDOS BIOLOGICOS  

 

N° ITEM DESCRIÇÃO QUANT
. 

38 TUBO PARA 
COLETA A 
VÁCUO 
TAMPA 
ROXA 

Tubos de coleta a vácuo em plástico contém o EDTA k2 
jateado na parede interna do tubo e são aprovados pelo 
fda para serem utilizados em bancos de sangue. Caixa 
com 100unidades com 4ml. 

100 
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39 TUBO PARA 
COLETA A 
VÁCUO 
TAMPA 
AMARELA 

Tubo de coleta a vácuo em plástico contém ativador de 
coágulo jateado na parede do tubo, que acelera o 
processo de coagulação, e gel separador para 
obtenção de soro com a mais alta qualidade. Caixa 
com 100 unidade com 5ml. 

100 

40 TUBO PARA 
COLETA A 
VÁCUO PPT 
(TUBO 
PREPARADO
R DE 
PLASMA) 

Tubo para coleta de sangue a vácuo, em plástico 
P.E.T., transparente, incolor, estéril, com tampa plástica 
protetora tipo Hemogard, cor pérola, medindo 13x100 
mm, aspiração de 5 mL. Com gel separador e 9 mg 
de anticoagulante EDTA K 2 na forma de spray seco 
(proporção de 1,8 mg por mL de sangue). Usado para 
testes diagnósticos moleculares, os quais requerem 
amostra de plasma não diluído. Esterilizado a Radiação 
gama. Tubos com etiquetas transparentes contendo: nº 
de lote, prazo de validade, nº de catálogo e volume de 
aspiração. Embalagem:  contendo 100 unidades cada. 

 
 
 

250 

41 KIT PARA 
COLETA DE 
URINA. 

Desenvolvido a fim de tornar mais práticas às coletas 
de cultura de urina e urina tipo i, facilidade no manuseio 
e transporte do material, evitando qualquer vazamento 
ou perda do material coletado.  Pode ser usado em 
procedimentos manuais e automação de uroanálise. Kit 
composto por: – 1 copo coletor flexível feito em 
polipropileno (pp), com design especial. – 1 tubo cônico 
com tampa, feito em polipropileno 12ml. Kit estéril. 
Caixa com 200 unidades. 

100 

42 POTE 
COLETOR 
ESTÉRIL 
PARA FEZES  

Coletor estéril de 100ml graduado até 80 ml, embalado 
individual com pá, com tampa rosqueada. Caixa 
contendo 200 unidades. 

100 

43 TUBO 
FALCON  

Fabricado em polipropileno, graduado e com superfície 
para marcação de amostras, com tampa (polietileno) 
rosqueável, com etiqueta para identificação de 
amostras; 
Força máxima: 9500g. 15ml, estéril. Caixa com 50 
unidades. 

200 

44 POTE 
COLETOR 
ESTÉRIL 
PARA 
ESCARRO 

Coletor universal estérl 80ml c/ tampa branca: 
frascos com abertura larga, destinados ao 
armazenamento, preservação e transporte de amostras 
biológicas para o processamento e análise em 
laboratórios de análises clínicas. Fabricado em 
polipropileno transparente, tampa branca fabricada em 
polietileno de alta densidade; sistema de vedação tipo 
rosca; graduado; volume: 80 ml; estéril por óxido de 
etileno; embalados individualmente. Caixa com 200 
unidades 

150 
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LOTE 5- MATERIAL PARA MICROBIOLOGIA 

 

N° ITEM DESCRIÇÃO QUANT
. 

45 ÁLCÓOL 
ÁCIDO A 3% 

Solução alcoólica de ácido clorídrico para uso 
microbiológico na técnica microbiológica de ZIEHL para 
descorar as células que foram coradas pela fucsina, 
exceto o bacilo de Koch que possui resistência ao álcool 
ácido. Embalagem com 1000ml. 

70 

46 AZUL DE 
METILENO 

Solução para uso microbiológico na técnica de 
coloração de Ziehl para diagnóstico de tuberculose e 
hanseníase. Embalagem com 5000ml. 

70 

47 FUCSINA 
FENICADA 
PARA GRAM  

Solução para uso microbiológico na técnica de 
coloração de Gram. Embalagem com 500ml 

70 

48 FUCSINA 
FENICADA 
PARA ZIEHL 

Solução para uso microbiológico na técnica de 
coloração de Ziehl para diagnóstico de tuberculose e 
hanseníase. Embalagem com 500ml. 

70 

49 CRISTAL 
VIOLETA 

Solução para uso microbiológico na técnica de 
coloração de Gram. Embalagem com 500ml. 

50 

50 ALCOOL 
ACETONA 

Solução de álcool acetona a 30% para uso 
microbiológico na técnica de coloração de Gram. 
Embalagem com 1000ml. 

70 

51 LUGOL 
PARA GRAM 

Solução para uso microbiológico na técnica de 
coloração de Gram. Embalagem com 500ml. 

50 

 
LOTE 6- MATERIAL PARA PARASITOLOGIA E URINÁLISE  

 

N° ITEM DESCRIÇÃO QUANT. 

52 LÂMINA PARA 
MICROSCOPIA 
LISA LAPIDADA 

Indicado para uso em microscópio. Lâminas para 
leitura manual 
Comum lapidada. Medidas: 2,6x7,6cm, 
Espessura: 1,0 a 1,2mm 
Embalagem: Caixa com 100 unidades 

100 

53 LÂMINA PARA 
MICROSPIA 
FOSCA 
LAPIDADA 

Indicado para uso em microscópio. Lâminas para 
leitura manual, Fosca Lapidada, Medidas: 
2,6x7,6cm, Espessura: 1,0 a 1,2mm. Embalagem: 
caixa com 100 unidades. 

200 

54 LAMINULA DE 
VIDRO PARA 
MICROSCÓPIO  

Lamínula para Microscopia, Aplicação: são ideais 
para manter espécimes ou amostras líquidas em 
uma camada lisa e de espessura uniforme sobre 
lâminas de microscopia. Características: 
Fabricadas em vidro translúcido de alta qualidade; 
Superfície sem bolhas ou imperfeições. Embaladas 
em Caixa Plástica com sache de sílica. 
Informações Técnicas: Espessura: 0,13mm- 
0,16mm 
Dimensões: 22 x 22 mm. Caixa com 100 unidades. 

70 
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55 TIRAS 
REATIVAS PARA 
URINÁLISE  

Tiras reagentes para análise uroanalise 
semiquantitativa de dez (10) parâmetros na urina, 
leucócitos, Urobilinogênio, Bilirrubina, 
Hemoglobina, Nitritos, Ph, Densidade 
Específica, 
Determinações de Proteína, Glicose e Cetonas. 
Conservação entre 15 a 30°, Kit contendo 100 
tiras reativas. 

150 

56 LUGOL PARA 
PARASITOLOGIA  

Reagente dedicado para uso parasitológico de 
coloração e fixação de lâminas. Apresentação 100 
ml. 

20 
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ANEXO II 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2019 
(Processo Administrativo n.°903/2019) 

 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 
Proposta de preços referente ao Pregão Eletrônico – SRP – nº 011/SESAU/2019. 
Empresa: 
CNPJ: 
Inscrição Estadual: 
Endereço: 
Telefone _______, fax _________, e-mail __________ 
Representante: 
 

ITEM DESCRIMINAÇÃO Quantidade 
Valor 

Unitário 
Valor Global 

01 
Especificação, fabricante, 
marca, nome comercial, país 
de procedência. 

   

VALOR TOTAL  

Valor por extenso 

 
a) Conta para pagamento: Banco: _____, Ag: ____, C/C _______ 
b) Validade da Proposta: ____________________ dias (não inferior a 90 dias); 
c) Declaramos que nos preços estão inclusos todos os custos, tributos e despesas 
necessárias ao cumprimento integral do objeto, não sendo considerados pleitos de 
acréscimos a esse ou a qualquer título posteriormente, observadas ainda as isenções 
previstas na legislação. 
d) Declaramos que cumpriremos todos os prazos estabelecidos no Edital de seus 
anexos. 
e) A garantia dos produtos é de: 
f) O prazo de entrega é de: 
g) Declaramos aceitação total e irrestrita às condições do presente Edital. 

 
OBS: A empresa poderá utilizar o anexo II como modelo para a proposta de 
preços, devendo apresentar a especificação de cada item detalhadamente. 

 
Local e data 

 
___________________________________________ 
Assinatura e carimbo (representante legal da empresa) 
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ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2019 
(Processo Administrativo n.°903/2019) 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ......... 

 
A Prefeitura Municipal de Ananindeua, através da Secretaria Municipal de 

Saúde, sito à Rodovia BR 316, Km 08, Rua Luís Cavalcante, nº 411-B, Centro, 
Município de Ananindeua/Pará, inscrita no CNPJ n° 11.941.767/0001-31, neste ato 
representada por seu Secretário Paulo Saint Jean Trindade Campos, nomeado pelo 
Exmo. Prefeito do Município de Ananindeua, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas, doravante denominada SESAU e a Empresa ............, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº ............, Inscrição Estadual nº ........., com 
sede na ..........., neste ato representada pelo Sr(a) ................. (nacionalidade, estado 
civil, profissão), portador(a) do RG nº ........ e do CPF/MF nº ........, residente e 
domiciliado(a),na ............., na cidade de ................................, doravante denominada 
COMPROMITENTE FORNECEDOR, resolvem firmar a presente ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS, de acordo com o resultado do PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº 
011/SESAU/2019, RESOLVE registrar os preços da  empresa indicada e qualificada 
nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na(s)  quantidade(s)  
cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às 
normas constantes nos termos estabelecidos pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 
2002, do Decreto Federal nº 10.024/2019, do Decreto Federal nº 7.892, de 23 de janeiro 
de 2013, Decreto Federal nº 9.488, de 31 de agosto de 2018, da Instrução Normativa 
SLTI/MPOG nº 2, de 11 de outubro de 2010, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 3, 
de 20 de abril de 2017, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 3, de 26 de abril de 
2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto Federal 
n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, Decreto Municipal n° 4.880/2005, Decreto 
Municipal n° 11.698/2009 e subsidiariamente pela Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 
1993 e em conformidade com as disposições a seguir: 
 
1. DO OBJETO 
1.1 A presente Ata tem por objeto da presente licitação o Registro de Preço para a 
futura e eventual aquisição de insumos para diagnóstico laboratorial visando 
atender as necessidades do Município por meio dos laboratórios Águas Lindas, Cidade 
Nova VIII, Coqueiro e postos de coleta (em processo de implantação) de acordo com 
as especificações contidas no termo de referência. 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e 
as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  
 

Item 
do 
TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 
 

X 
Especificaç
ão 

Marca  
 

Fabricante 
 

Unidade Quantidad
e 

Valor 
Un 

Prazo 
validad

e 
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3. VALIDADE DA ATA  
3.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da sua 
assinatura, não podendo ser prorrogada. 
 
4. REVISÃO E CANCELAMENTO  
4.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, 
cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 
4.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para 
negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
4.3. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado 
será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
4.3.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classificação original. 
4.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
4.4.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 
4.4.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 
4.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa. 
4.6. O registro do fornecedor será cancelado quando: 
4.6.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 
4.6.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração, sem justificativa aceitável; 
4.6.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou 
4.6.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 
4.7. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.6.1, 5.6.2 e 
5.6.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório 
e a ampla defesa. 
4.8. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados: 
4.8.1. por razão de interesse público; ou 
4.8.2. a pedido do fornecedor.  
 
5. CONDIÇÕES GERAIS 
5.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e 
recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de 
Referência, ANEXO AO EDITAL. 
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5.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de 
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 
5.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos 
licitantes que aceitarem cotar os materiais com preços iguais ao do licitante vencedor 
do certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º 
do Decreto n. 7.892, de 2014, no que couber. 
5.4. Os preços referidos nesta Cláusula incluem todos os insumos, impostos, taxas, 
fretes, que incidam sobre a transação, na forma do item 11.3.3 do Edital de Pregão 
Eletrônico SRP nº 011/2019/SESAU. 
5.5. Em toda Nota de Empenho decorrente desta Ata, serão observadas as cláusulas 
e condições do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 011/2019/SESAU, que integra o 
presente instrumento como se nele transcrito estivesse. 
5.6. É de exclusiva responsabilidade da(s) empresa(s) detentora(s) da presente Ata 
de Registro de Preços a forma de aquisição dos produtos, conforme regras 
estabelecidas no Edital, não podendo, entretanto, modificar as especificações 
constantes no Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 011/2019/SESAU, salvo se 
expressamente autorizado, em documento Aditivo a esta Ata. 
5.7. Os pagamentos relativos  a aquisição dos produtos ou  à prestação dos serviços 
serão realizados pelo Fundo Municipal de Saúde através de crédito em conta corrente 
da empresa detentora, conforme notas de empenho. 
5.8. A detentora da presente Ata de Registro de Preços está obrigada a atender todas 
as solicitações efetuadas pelos órgãos participantes, bem como aqueles que venham 
a participar durante seu período de vigência. 
O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora assumidas, 
sujeitará a(s) detentora(s) às sanções previstas na legislação vigente e no Edital do 
Pregão Eletrônico SRP nº 011/2019/SESAU, garantida a prévia e ampla defesa em 
processo administrativo. 
5.9. A detentora assume, como exclusivamente seu, os riscos e as despesas 
decorrentes dos serviços e fornecimentos, material, mão de obra, aparelhos, veículos 
e equipamentos necessários à boa e perfeita execução do objeto desta Ata. 
5.10. O município de Ananindeua não responderá por quaisquer compromissos 
assumidos pela(s) detentora(s) com terceiros, bem como por quaisquer ônus, direitos 
ou obrigações vinculadas à legislação tributária, trabalhista, previdenciária ou 
securitária, decorrentes da execução da presente Ata de Registro de Preços. 
5.11. A detentora manterá, durante toda a vigência desta Ata, as condições de 
habilitação e qualificação que lhes foram exigidas na licitação. 
5.12. Fica eleito o Foro da cidade de Ananindeua, Pará, com renúncia a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja para dirimir as questões que porventura surgirem 
na execução da presente Ata de Registro de Preços.  
 

Ananindeua - PA, ______ de ___________ de 2019. 
__________________________________________ 

Secretária Municipal de Saúde  
CONTRATANTE 

______________________________________ 
CONTRATADA 
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ANEXO IV - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO DE COMPRA 

 
CONTRATO Nº _______/2019-SESAU, 

QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

ANANINDEUA (CONTRATANTE) E A 

EMPRESA_________(CONTRATADA. 

 

 

Por este instrumento de contrato administrativo, que entre si celebraram, de um lado, a 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE ANANINDEUA CNPJ: 11.941.767/0001-

31 / FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE CNPJ: 11.948.192/0001-89, órgão da 

administração direta do município de Ananindeua/PA, integrante da Prefeitura 

Municipal de Ananindeua, com sede neste Município de Ananindeua, Estado do Pará, 

localizada na Rodovia BR 316, KM 08, Rua Luís Cavalcante 411B, Centro, CEP: 66033-

000, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato, representada pelo Secretário 

Municipal da Saúde, DR. PAULO SAINT JEAN TRINDADE CAMPOS, Enfermeiro, 

portador da cédula de identidade n. 2351223 PC/PA, inscrito no CPF/MF sob o n. 

043.918.697-80, residente e domiciliado na Rodovia Augusto Montenegro, km 08, nº. 

200, Torre 01, apto 706, Coqueiro, CEP: 66.823-010 – Belém/PA, e, de outro lado, a 

empresa (__________________________________), sociedade empresária, com 

sede à (____) na cidade de (____), estado do (_______), sito à (________), Bairro 

(_______), CEP: 0000000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº (__), neste ato representada 

por seu representante legal, senhor(a) (___________________), residente e 

domiciliado na cidade de (____), portador do CPF/MF nº (...) e da carteira de identidade 

nº (_____), doravante denominada simplesmente por CONTRATADA, têm ajustadas e 

contratadas o presente contrato tudo conforme o PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

903/2019 – SESAU- CERTAME LICITATÓRIO NA MODALIDADE (_____), Nº 

(_____), regendo-se pelas disposições da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações 

posteriores, e demais dispositivos legais, de acordo com as cláusulas e condições 

seguintes: 
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CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: O objeto deste contrato é a contratação de 

empresa especializada no FORNECIMENTO DE INSUMOS PARA DIAGNÓSTICO 

LABORATORIAL, visando atender às necessidades da Rede de Saúde de 

Ananindeua, de acordo com as especificações contidas no Termo de Referência, da 

proposta do Licitante (anexos), do Edital de Sistema de Registro de Preços 

nº________, da Secretaria Municipal de Saúde de Ananindeua, do Processo nº 

903/2019-SESAU, e demais anexos, que constituem parte integrante deste 

CONTRATO, bem como as condições reguladas pela legislação discriminada no 

preâmbulo deste instrumento contratual. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO: Nos termos do inciso XI, art. 55 da Lei Federal nº. 8.666/93 faz 

parte deste contrato, como se aqui estivessem transcritos, o Edital de Licitação e todos 

os seus anexos, bem como, a proposta comercial da CONTRATADA.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: A 

CONTRATANTE pagará pelo serviço prestado, conforme objeto discriminado na 

Cláusula Primeira o valor de R$______________________.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Obedecidas as formalidades legais o pagamento será 

efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da entrega da nota fiscal/fatura e recibo 

definitivo, devidamente atestado pelo Setor Competente da SESAU, acompanhada das 

Certidões do INSS, FGTS, CNDT e outras por leis exigidas, devida e obrigatoriamente 

regulares e atualizadas sob pena de violação ao dispositivo no § 3º do art. 195 da 

Constituição Federal 1988. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Em caso de irregularidade(s) no objeto entregue e/ou na 

documentação, o prazo de pagamento será contado a partir da(s) correspondentes(s) 

regularização(ões). 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem 

expediente no órgão licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil 

subsequente. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO: A entrega dos 

materiais será de acordo com a necessidade da CONTRATANTE, devendo ser 
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realizada de acordo com a solicitação do Setor competente da SESAU, na própria Sede 

da CONTRATANTE, localizada na BR 316, km 08, Rua Luís Cavalcante, nº 411 B, 

Centro, CEP: 67.030-133 – Ananindeua/PA. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O prazo de entrega dos materiais deverá ser realizado em 

até 30 (trinta) dias, a contar da emissão da nota de empenho, podendo ser prorrogado 

conforme especificação da lei 8.666/93. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Serão recebidos, apenas e exclusivamente, os materiais 

condizentes com as solicitações da SESAU. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Constatada qualquer irregularidade, quanto à qualidade ou 

quantidade dos produtos entregues, no ato da entrega será facultado ao recebedor o 

poder de promover a recusa de recebimento do produto, desde que devidamente 

justificada, ocasião em que informará por escrito ao departamento competente, para as 

providências cabíveis.  

 

PARÁGRAFO QUARTO: Caso o dia da entrega coincida com sábado, domingo e 

feriado, a mesma será feita obrigatoriamente no último dia antecedente. 

 

PARÁGRAFO QUINTO: Correrão por conta exclusiva da CONTRATADA as despesas 

com frete, transportes, seguro e demais custos advindos da entrega dos materiais nas 

dependências da CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA: O contrato terá o prazo de 12 (doze) meses, 

a contar de sua assinatura, podendo ser prorrogado conforme a Lei n. 8.666/93. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: Para garantir o 

cumprimento do presente Contrato, a CONTRATANTE se obriga a: 

 

A) Proporcionar todas as facilidades necessárias para que a CONTRATADA possa 

cumprir regularmente as condições estabelecidas no Termo de Referência; 
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B) Assegurar aos empregados da CONTRATADA o acesso para a efetiva entrega dos 

materiais, respeitadas as normas de segurança interna da CONTRATANTE; 

C) Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 

empregados credenciados da CONTRATADA; 

D) Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas ocorridas, assim como, 

prestar a CONTRATADA toda e qualquer informação por esta solicitada, necessária a 

perfeita execução contratual; 

E) Efetuar o pagamento na forma convencionada neste Instrumento; 

F) Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais cabíveis; 

G) Fiscalizar a execução do contrato, por meio de representante da Administração 

especialmente designado, Sr. ___________Mat nº______, que anotará em registro 

próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando 

o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados; 

H) Na eventualidade de se verificar defeitos, falhas ou imperfeições que impeçam o 

recebimento ou a utilização dos materiais contratados nas finalidades administrativas 

institucionais, a CONTRATANTE sustará os processos relativos a pagamentos em 

nome da contratada, enquanto não forem sanadas as incorreções. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: Para garantir o 

cumprimento do presente Contrato, a CONTRATADA se obriga a: 

A) Informar a CONTRATANTE quaisquer impedimentos, se houver, que lhe impeçam 

de contratar com a Administração Pública - observando o princípio da boa-fé, que 

norteia os contratos e os procedimentos penais aplicáveis aos casos de prestação de 

informações falsas - antes da assinatura do presente instrumento contratual; 

B) Os materiais a serem fornecidos deverão ser sempre de boa qualidade, segundo os 

padrões definidos pelos Órgãos de controle de qualidade e padronização, no que 

couber, considerando-se, também, as disposições da Lei n. 8.078/90; 

C) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazos 

e local constante no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na 

qual constarão as indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e 

prazo de garantia ou validade; 

D) Será verificada a equivalência dos materiais entregues, com as especificações 

contidas no edital de licitação, sendo confrontadas também, com a proposta de preços 
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apresentada pela empresa vencedora. Não será aceito material divergente das 

especificações contidas no edital de licitação; 

E) Substituir os materiais que não atendam às exigências expressas no Termo de 

Referência, no prazo máximo de 48(quarenta e oito) horas, contadas a partir da 

solicitação efetuada; 

F) Os materiais ofertados na proposta de preços deverão ter especificações claras, 

completas e detalhadas;  

G) A empresa CONTRATADA será responsável pelo transporte seguro, incluindo seus 

custos, garantindo a integridade de todos os materiais e entrega dos mesmos, desde a 

sua origem ou local da embalagem até o endereço definido neste termo, sem quaisquer 

complementos nos preços contratados ou pagamento adicional referente a frete; 

H) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 

I) Levar imediatamente ao conhecimento da CONTRATANTE qualquer fato 

extraordinário ou anormal que ocorra durante a vigência do contrato, para adoção das 

medidas cabíveis 

J) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a 

terceiros, decorrentes de culpa ou dolo quando em cumprimento do objeto desta 

contratação, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou ao 

acompanhamento realizado pela CONTRATANTE; 

K) Manter os seus empregados, quando no interior do Edifício-Sede da 

CONTRATANTE, ou qualquer outra Unidade, sujeitos às normas disciplinares 

respectivas, porém sem qualquer vínculo empregatício com a CONTRATANTE; 

L) Manter, durante toda a vigência do Contratado, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

instrumento convocatório da licitação; 

M) Assumir toda e qualquer responsabilidade quanto à qualidade dos materiais 

fornecidos; 

N) Responsabilizar-se pelo prejuízo, apurado em laudo pela CONTRATANTE, causado 

por vícios ocultos presentes nos materiais fornecidos. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Os recursos orçamentários 

e financeiros necessários ao atendimento do pagamento das obrigações decorrentes 

desta licitação estão alocados da seguinte forma: 
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FUNCIONAL 

PROGRAMÁTICA 

ELEMENTO 

DESPESA 
FONTE VALOR 

    

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES: Pela inexecução total ou parcial do 

presente contrato, garantida a prévia defesa, aplicar ao licitante contratado as seguintes 

sanções:  

a) Advertência; 

b) Multa; 

c) Suspensão do direito de licitar e de contratar com a Secretaria Municipal de Saúde 

de Ananindeua – SESAU/PMA, por período de 5 (cinco) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicar a 

penalidade; 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido processo 

administrativo.  

PARÁGRAFO SEGUNDO: A aplicação da penalidade ocorrerá após a defesa previa 

do interessado, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Das penalidades de que tratam as alíneas “a” a “d”, cabe 

recursos ou pedido de representação, conforme o caso. 

PARÁGRAFO QUARTO: A penalidade de advertência será aplicada quando ocorrer o 

descumprimento das obrigações assumidas, desde que sua gravidade, a critério do 

Órgão Licitante, mediante justificativa, não recomece a aplicação de outra penalidade.  

PARÁGRAFO QUINTO: A penalidade de multa será aplicada nos seguintes casos e 

proporções:  
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a) Recusa injustificada da CONTRATADA em assinar o instrumento de contrato no 

prazo estabelecido: 5% (cinco por cento) do valor do contrato; 

b) Atraso na entrega do objeto da licitação, em relação ao prazo estipulado: 0,33 

(zero virgula trinta e três por cento) do valor global do item não entregue, por dia de 

atraso, limitando a 10% (dez por cento); 

c) Ocorrência de qualquer outro tipo de inadimplência não abrangido pela alíneas 

anteriores: 10% (dez por cento) do valor global do item adjudicado; 

PARÁGRAFO SEXTO: A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente 

com as demais sanções, não terá caráter compensatório e a sua cobrança não isentará 

a obrigação de indenizar eventuais perdas e danos. 

PARÁGRAFO SÉTIMO: O valor total das multas na vigência do contrato, não poderá 

ultrapassar 20% (vinte por cento) do seu valor total.   

PARÁGRAFO OITAVO: As sanções são independentes, a aplicação de uma não exclui 

a das outras. 

PARÁGRAFO NONO: O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias 

úteis a contar da intimação da empresa CONTRATADA a critério da Administração e 

sendo possível, o valor devido será descontado da importância que a mesma tenha a 

receber da CONTRATANTE. Não havendo pagamento pela empresa, o valor será 

inscrito como dívida ativa, sujeitando-se ao processo executivo.  

 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO: A rescisão do contrato poderá ser:  

I - determinada por ato unilateral e escrito da autoridade máxima do Órgão 

CONTRATANTE, nos casos enumerados nos itens I a XII e XVII, do art. 78, da Lei 

Federal n° 8.666/93. 

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de dispensa de 

licitação, desde que haja conveniência para a Administração. 

III - judicial, nos termos da legislação. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A rescisão deste contrato implicará retenção de créditos 

decorrentes da contratação, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE. 
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CLÁUSULA DÉCIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS: A CONTRATADA na 

vigência do contrato, será a única responsável, por seu pessoal que empregar para o 

objeto ora avençado, que não terá relação de emprego com a CONTRATANTE e desta 

não poderá demandar quaisquer pagamentos. No caso de vir o CONTRATANTE a ser 

acionado judicialmente, a CONTRATADA o ressarcirá de toda e qualquer despesa que, 

em decorrência disso venha a desembolsar. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: A 

CONTRATANTE designa o Servidor(a) _________________, matrícula ________, 

para fiscalizar integralmente a execução do presente contrato, em observância a regra 

plasmada no artigo 67 da Lei 8.666/93 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO: O presente Contrato será 

publicado no Diário Oficial do Estado ou no Diário Oficial do Município no prazo de 10 

(dez) dias a contar da data de sua assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO: Fica eleito o Foro da Justiça Comum 

da Comarca do Município de Ananindeua, Estado do Pará, para dirimir dúvidas 

oriundas do entendimento deste Contrato, ou, para exigir a sua execução, renunciando-

se a qualquer outro por mais privilegiado que seja.  

E por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente TERMO em 03 (três) vias 

de igual teor e forma na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas, para 

que produza os efeitos legais. 

 

Ananindeua, _____ de ______ de 2019. 

 

 

______________________________________________________ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE ANANINDEUA 

CONTRATANTE 

 

 

____________________________________________________ 
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CONTRATADA 

 

 

 

Testemunhas: 

1.  Nome: _________________________ 

RG: ___________________________ 

CPF: __________________________ 

 

2. Nome: _________________________ 

 RG: ___________________________ 

 CPF: __________________________ 
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ANEXO V 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NA EMENDA 
CONSTITUCIONAL ESTADUAL Nº 42/2008 

 
 

(Nome da empresa) 
________________________________________________., CNPJ nº 
_________________________________________________________, sediada 
(endereço completo) __________________________________________, declara, 
sob as penas da Lei, que : 
(    ) Possui no quadro de empregados um percentual mínimo de 5% (cinco por cento) 
de pessoas com deficiência; 
(    ) Possui em seu quadro menos de 20 (vinte) funcionários. 
 
 

Cidade - UF, ______ de ____________________ de 2019. 
 
 
 

________________________________________________ 
(nome e número da identidade do declarante) 
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ANEXO VI 
 

(MODELO) 

 

DECLARAÇÃO DE VÍNCULO, NOS TERMOS DO INCISO III DO ART. 9º 

DA LEI FEDERAL 8.666/93 
 

 
 
( RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA)                 , CNPJ/MF n.º  _______________, sediada         
(endereço completo)    , declara, sob as penas da lei, de que entre os dirigentes, 
diretores, sócios, responsáveis ou empregados da empresa  não há dirigente ou 
servidor da Secretaria Municipal de Saúde de Ananindeua – SESAU. 
 
 
 
Local, data. 
 
 
 
Assinatura do Representante Legal 
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